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MINISTÉRIO DA FAZEN DA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA  SEÇÃO  DE JULGAMEN . 10 

Processo u° 	13362.000330/2007-12 

Recurso n" 	254.375 Voluntário 

Acórdão n" 	2803-00.323 — 3" Turma Especial 

Sessão de 	18 de outubro de 2010 

Matéria 	DECADENCIA 

Recorrente 	MU NICIP10 DE CAN 10 1)0 BU REF 1- P1 

Recorrida 	SRI?  SI CR1 VARIA DA RECLIIA PREVIDFNC1AR1A 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIALS PREVIDENCIARIAS 

Período  de apuração: 01/01/1996 a 31/12/1998 

Ementa - DECADENC1A. 

0 Supremo Tribunal Federal , por intertucdro da Sumula Vinculante n 08. 
declarou inconstitucionais Os artigos 45 c 46 da Lei n. 8.212, de 24..07.91 
Tratando-se de tributo sujeito ao  lançamento por homologação, que e o caso 
das contribuiOes previdenciárias„ devem ser observadas as regras do  Código 
Tributário Federal. 

Recurso .  Voluntário Provido 

Credit() Tributário Exonerado. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros da 3" Turma Especial da Segunda Seção  de  
Julgamcnto, poi unanimidade de votos, CM dar provimento ao recut so, nos termos do vino 
do(a) relator(a). 

AM1LC,AR 13 MCA lI/IXEIRA J1.JNIOR - Relator ,..- 

Participaram da sessão de  julamcIito  os conselheiros: Eduardo dc  01  iveira,  

(.)seas Coimbra Júnior, Carolina Siqueira -Monteiro de Andrade, Amilear Barca Teixeira Júnior, 
Gustavo .Vettorato e .Helton Carlos Praia de 1.ima (presidente). 



Rela kid° 

Ti  ata-se de Notiticaçao Fiscal de Lançamento de Debito 	lançada em 
Desfavor  do Município de Can lo do Butiti -- PI, relativamente a contribuições devidas 
Seguridade Social, correspondentes a park da empresa e do financiamento dos beneficios 
concedidos ern rtr/flo do  ara i  de incidencia de incapacidade laborativa  decorrentes  dos iiseos 
ambientais do lrabalho De acordo corn o Relatório Fiscal de 35-38, constituem falos 
act adores das contribuições lançadas  as  remunerações pagas pela Prefeitura Municipal de 
Canto do Burin - PI cm Colhas e recibos de pari,, amento com descontos para Previdéncia Social 
Os  la r  Ça mentos foram re$:_,,istrados  no  levantamento FOLHA DF: 
PAGAMENTO/RF.C11-30 COM  DESCONTO  PARA PRINIDENCIA apresentam  os  
pagamentos efetuados através de folhas e reeibos de pagamento, com  desconto  dos empiegados 
para a Seguridade Social, no  período  anterior a CiFIP (01 96 a I 298), 

O coniribuinte foi in Cormado do  lançamento  em .31.12.2006 e, no prazo 
estabelecido , apresentou impugnaça.) (IN, 203-214). 

0 lançamento foi considerado procedente, coutbrnic consta da. Decisão --- 
Notiticaçao de  lis.  22_3-244. 

Inconformado com o iesultado,  O contribuinte, repetindo basicamente os 

mesmos arigumentos da impuLmaçao, apt esente, tempestivamente, Recurso Voluntario., 

1 	relaiótio 

Voto 

Conselheiro AMILCAR HARCA FrIXFIRA JUNIOR Relator 

0 recurso  e ternnestivo, hem corno estão reunidos os demais requisitos de 
admissibilidade, Portanto, dele conheço. 

Da Deeadencia 

Coin a  edição, pelo Supremo Tribunal Federal, da Sumula Vinculante n.. 8, 

publicada cm 26.06.2008, a qual declara expressamente a inconstitucionalidade dos artigos 45 
c 46 da lei ii 8 212, de 19991, consolida o entendimento de que apenas Lei Complementa r .  
podo dispor sobre prazos dc decadência e prescrição.  0 prazo decadeneial aplicável  as  
eontribuicões previdcnciarias passa, portanto, a set regido pelo Código Tributarrio Nacional 

A c4icri.cia os efeitos da SV n. 8 e ex tune, motivo que enseja, de imediato, a revisão dos 
crediros ern Pise   de cobiança administrativa. 

Pala melllor compreens5.0 da matCria, segue abaixo, o enunciado da Sumula 
Vinccularne n.. 8, do STF. 

■ S11711111(1 riimadante 11 8 • Sao inconstitucionais os patag tafbs 

unic.o (U //ç0  5 do Dec/ elo-101 /569-77 o as artigos 45 e /16 da 

JetS 212-91, que tratom (10 pieNcrio7io e decancia de credito 

11. 
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Cite-se, ademais, o disposto nos arts, 103-A da C.1.Z.-88 e art. 2 da Lei 11 41 7- 
2006, verbis. 

Art 10.3-' 0 Supremo iiibunal l'ecteral podeni, 	oficio Ott VW" 
provocao.io, mediante de( -:istio de dol.', terços dos seus membros, 
após teitet dec..isões sobre inat0, ia constitucional, al-nova; 
sumula que, a par/ii de  sua  plibliC(100 na imprensa 
d('?ito vineulante cm relayao aos demais órgeios do Pode; 
Judieuirio 0 a administraçao public° da 

U.S f0de1al, cstadual e municiapal, bon 00020 »1- OCCiler a SOU 
reviso  ou cancelamento, na jOrma eqabelecida en; lei 

Art 2 0 Supremo T; dimwit Eck; al poderá, de all,: io 	po; 
provoca0ao, 	apijs 	;  citei  ac/us 	decitiões 	so/ ;c 	iratria  

contilitnciOnal, Milo; cnunciado dc sumula pie, a pal 	de situ 
publicaçao na imp; ensa 	tetó, (felt° vint.illanle cm ; clay-to 
aos demais (iwCios do Poder ludicic0 lo  e a adnumsnacao 
publica direta e indireta, nas es/eras federal, estadual 
municipal, bem 00100 proceder sna ; 01)640 on ClITICelamento, 
00 l0n1110 pievitita netita Lei 

No caso vertente, trata-se de exigência relativa ao periodo de 01 96 a 12.98, 
sendo que o lançamento tomou-se eficaz apenas em 31.12,2006, data da ciência do 
contribuinte, portanto, quando j ii se encontrava extinto o direito de a Autoridade 
Admiaistrativa lançar as contribuições relativas  ao período ein questao, seja adotando o criterio 
especifico para os lançamentos por homolog-açao previsto paragiatb quarto do art. 150 do 
CTN, seja adotando o critério  geral estabelecido no art 173, I, do referido diploma legal.. 

Em razilo do exposto, voto pelo  PROVIMENTO  DO RFC:VI:SO, para 
exonerar o sujeito passivo do cicdito tribulatio lançado 

E como voto 

Sala das Sessões, em 18 de outubro de 2010 

AM1.1.CAR 13 CA TEIXEI1 AllJN1OR - Relator 


